ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°       , DE           ,

DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 575, DE 2021.

Apresentado pelo deputado Douglas Garcia, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo alterar a redação do parágrafo 6º do artigo 4º da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense.

A proposta em questão esteve em pauta por cinco sessões, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno. 

Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por seu nobre Autor, a proposição apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo.

O projeto de lei em apreço apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reservada ao Chefe do Poder Judiciário, por força dos artigos 98, § 2º e 99, da Constituição Federal, norma reproduzida nos artigos 55 e 56 da Constituição do Estado de São Paulo, e por consequência, viola o princípio da separação dos poderes, encartado no artigo 2º, da Constituição Federal, norma reproduzida no artigo 5º da Constituição Estadual. 

O Supremo Tribunal Federal vem entendendo que após a edição da EC n. 45/2004, a iniciativa que legisla sobre custas judiciais é reservada aos órgãos superiores do Poder Judiciário, conforme consignado na ADI n. 3.629/AP:

“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 933/2005, do Estado do Amapá, de origem parlamentar. Concessão de isenção de taxa judiciária para pessoas com renda de até dez salários-mínimos. 3. Após a EC 45/2004, a inciativa de lei sobre custas judicias foi reservada para os órgãos superiores do Poder Judiciário. Precedentes. 4. Norma que reduz substancialmente a arrecadação da taxa judiciária, atenta contra a autonomia e a independência do Poder Judiciário, asseguradas pela Constituição Federal, ante sua vinculação ao custeio da função judicante. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”

Já quanto ao aspecto formal do processo legislativo, é manifesto o vício de inconstitucionalidade por invasão da competência  privativa da União para legislar sobre direito processual, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, que se transcreve:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.”

A presente proposição versa sobre direito processual, não havendo dúvidas quanto à competência da União para legislar sobre tal matéria.

As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social. 

Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.

Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 575, de 2021.

Sala das Comissões,

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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